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Resumo 
 
Ao longo dos anos, o parto e o nascimento foram sendo modificados, 
deixando de ser entendido como um processo fisiológico, e sim como uma 
patologia, no qual a mulher deixa de ser protagonista, e o profissional de saúde 
assume esta posição. Na tentativa de reverter isso, o Ministério da  
Saúde/Brasil lançou o Programa de Humanização ao Pré-Natal e Nascimento e 
a portaria sobre a Rede Cegonha, os quais indicam aos profissionais os 
princípios de um parto humanizado. Entretanto, a literatura mostra que os 
profissionais ainda não conseguem aplicá-las de maneira ideal. Baseado nisso, 
o objetivo deste trabalho foi avaliar a percepção dos profissionais da área 
obstétrica de dois hospitais do Vale do Taquari sobre o parto humanizado. Os 
principais resultados mostram que apesar de a equipe multiprofissional da área 
obstétrica dos dois hospitais participantes da pesquisa ter um bom 
conhecimento sobre práticas humanizadas, os mesmos a relacionam apenas 
como práticas pertencentes ao parto vaginal (normal). Sendo que, além de 
prevalecer à cesárea como principal opção de via de parto entre os dois 
hospitais em questão, tornam-se perceptíveis através do resultado final da 
análise de pesquisa, de que a escolha pela via de parto é direcionada a 
cesárea devido à assistência prestada a gestante durante todo o processo de 
pré-parto, parto e pós-parto. 
 
Palavras-chave: Parto Humanizado. Humanização da Assistência. 
Obstetrícia. Política de Saúde. 
Introdução 
 
O parto sofreu grandes modificações ao longo dos anos em relação ao 
seu modelo assistencial. Por muito tempo o ato de parir era considerado 
“assunto de mulher”, no qual as parteiras ajudavam na parturição e na criação 
de um clima emocional favorável para a parturiente, compartilhando 
intimamente suas experiências e habilidades vindas de suas próprias histórias 
de vida (MATEI et al., 2003). Devido às altas taxas de mortalidade materna e 
infantil, a visão do parto como algo fisiológico foi alterada pela medicina em 
meados do século XX, mais especificamente depois da Segunda Guerra 
Mundial, que transformou o parto em um evento patológico, que necessitava de 
intervenções cirúrgicas e medicamentosas, no qual o hospital seria o local ideal 
de sua realização (PINHEIRO e BITTAR, 2013). Além disso, começou a surgir 
na assistência ao parto a figura do cirurgião e a crescente inclusão da posição 
de decúbito dorsal para facilitar o trabalho médico e a utilização de seus 
instrumentos. A institucionalização do atendimento médico e do parto reduziu 
as taxas de morbimortalidade perinatal e materna, porém de outro lado acabou 
tornando-o menos humanizado, e, consequentemente, a mulher deixou de ser 
sujeito da ação para tornar-se objeto (SCHMALFUSS et al., 2010). 
Tentando mudar o significado do medo e da dor relacionado ao parto 
normal, as enfermeiras obstetras passaram a aplicar a política de parto 
humanizado, com o intuito de diminuir os elevados números de nascimentos 
por cesarianas que acabavam sendo realizadas de forma desnecessária 
(PINHEIRO e BITTAR, 2013). A humanização baseia-se em aspectos 
fundamentais, dentre eles de que é dever das unidades de saúde receber a 
parturiente, seus familiares e recém-nascidos com dignidade, requerendo 
assim, atitude ética e solidária por parte da equipe multiprofissional, fazendo 
desta unidade de saúde um ambiente acolhedor, que transmita segurança e 
confiança a mulher. Outro aspecto bastante relevante que a humanização tem 
por prioridade, é referente à adoção de medidas e procedimentos que são 
benéficos para o acompanhamento do parto e nascimento, evitando práticas 
desnecessárias, que embora muito realizadas, não beneficiam a mulher nem o 
recém-nascido, e que acabam por gerar maiores riscos para ambos (BRASIL, 
2002). O Ministério da Saúde (Brasil, 2001) reforça que, a mulher pode 
deambular, sentar e deitar durante o trabalho de parto, como também ser 
encorajada e apoiada na escolha da posição a qual deseja parir, exceto em 
algumas exceções, que possam vir a ser prejudiciais, colocando em risco a 
vida e a saúde tanto do bebê quanto a da mãe, necessitando assim de que a 
parturiente permaneça deitada no leito. 
Com a criação do Programa de Humanização ao Pré-natal e Nascimento 
(PHPN), estabelecida pela portaria nº 569, de 01/06/2000, do Ministério da 
Saúde, pode-se dizer que um grande passo na luta pela humanização do parto 
foi dado no Brasil (GRIBOSKI e GUILHEM, 2006). Tem por objetivo principal 
resgatar a dignidade da mulher durante o processo parturitivo, priorizando o 
parto vaginal e a redução de intervenções cirúrgicas desnecessárias, ou seja, a 
cesárea, acabando assim por gerar uma transformação da assistência, durante 
a gestação, parto e puerpério, tornando principalmente o parto um processo 
mais ativo por parte da mulher (GRIBOSKI e GUILHEM, 2006). Existe também 
uma portaria mais recente, de extrema relevância na história da humanização 
do parto e direito da mulher e da criança, a Portaria n°1.459 de 24 de junho de 
2011, que institui no âmbito do SUS a Rede Cegonha, visa assegurar à mulher 
o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à gravidez, ao 
parto e ao puerpério (BRASIL, 2011). 
As ações desenvolvidas pelo PHPN têm influência no modelo 
organizacional dos serviços de saúde e seus centros obstétricos (CO), onde 
prioriza uma assistência voltada à necessidade das mulheres e suas famílias. 
Realiza assim, modificações nas estruturas dos COs, transformando-os em um 
espaço acolhedor, favorecendo a prática da humanização da assistência a 
parturiente. Para, além da estrutura física, são imprescindíveis as ações dos 
profissionais de saúde e o atendimento prestado, requerendo que os mesmos 
tenham como regra, de que a forma como o parto é assistido e vivenciado, 
pode vir a ser fator decisivo para uma maternidade segura, tratando  assim, 
este momento, como único e especial, tanto para a mãe, quanto para o bebê 
(BUSANELLO et al., 2011). 
Os principais obstáculos enfrentados para a prática da humanização no 
parto e nascimento é a resistência de alguns profissionais de saúde, que não 
conseguem e também não querem enquadrar-se dentro das práticas 
humanizadas. Outro obstáculo enfrentado é baseado na sua formação 
profissional, que é pautada no modelo biomédico, ou seja, um atendimento que 
utiliza métodos tecnológicos, não priorizando as práticas humanizadas, 
causando um consequente despreparo e desqualificação da equipe nos 
atendimentos. Uma das soluções é o investimento na atualização dos 
conhecimentos, aperfeiçoando e treinando os profissionais de saúde, para que 
suas técnicas sejam voltadas a um padrão de atendimento humanizado ao 
parto e ao recém-nascido. Porém, alguns profissionais reconhecem a 
necessidade de mudança, e buscam novos conhecimentos das atualizações de 
médicos e enfermeiros (MALHEIROS et al., 2012).] 
Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a percepção dos 
profissionais da área obstétrica de dois hospitais do Vale do Taquari em 




Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório-descritivo com 
abordagem qualitativa e quantitativa. A amostra foi por censo, uma vez que o 
número de profissionais a serem entrevistados é pequeno. Ao total, foram 
convidados a participar 20 profissionais da área obstétrica em dois hospitais do 
Vale do Taquari habilitados na Rede Cegonha. Este trabalho foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa sob o número CAAE 97832318.0.0000.5310. 
Dos 20 profissionais participantes da pesquisa, 4 pertencem ao hospital 
1, e 16 ao hospital 2. Este número de indivíduos foi disponibilizado pelos dois 
hospitais, durante visita para o preenchimento do termo de anuência para a 
realização da pesquisa. Vale ressaltar que o número significamente reduzido 
de profissionais no hospital 1 se deve a exclusão dos profissionais técnicos de 
enfermagem por critério da coordenação do hospital. 
O critério de inclusão foi ser médico, enfermeiro ou técnico de 
enfermagem que atuam no setor da obstetrícia. Já o critério de exclusão foi 
possuir menos de seis meses de atuação na área obstétrica do hospital no qual 
exerce sua função atualmente. 
A coleta de dados realizou-se por meio de questionário estruturado, 
formulado pelo pesquisador e aplicado conforme critérios de inclusão e 
exclusão citados anteriormente. A coleta realizou-se no mês de outubro de 
2018 em dois hospitais do Vale do Taquari/RS, após aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa da UNIVATES. Os dois hospitais assinaram o termo de 
anuência para a realização da pesquisa. Para iniciar a coleta de dados, o 
pesquisador deixou de forma clara, quais são os objetivos da pesquisa. Foi 
levada em consideração a disponibilidade do entrevistado e do pesquisador, 
sendo combinados previamente por telefone. O consentimento para a 
realização da aplicação do questionário aos participantes do referido estudo, foi 
através do termo de consentimento livre e esclarecido, sendo assinada em 
duas vias, ficando uma com o entrevistado, e outra com o entrevistador. 
O instrumento da pesquisa contém 07 (sete) questões para 
caracterização dos sujeitos da pesquisa, 02 (duas) questões avaliando o 
conhecimento do profissional sobre o parto humanizado, 07 (sete) questões 
envolvendo as práticas seguidas pelo hospital e 04 (quatro) questões que se 
referem ao olhar do profissional em relação ao parto humanizado e seu 
ambiente de trabalho. 
Para as variáveis qualitativas, foi realizada a análise de conteúdo de 
acordo com os critérios de Laurence Bardin (2011). Já em relação às variáveis 
quantitativas, foram analisados descritivamente e apresentados em número, 




Dos 20 profissionais entrevistados (Tabela 1), 10 eram técnicos em 
enfermagem (50,0%), 4 enfermeiros (20,0%) e 6 médicos (30,0%), maioria do 
sexo  feminino  (85,0%) e  na faixa  etária dos  30-39 anos  (70,0%). Destes, 16 
(80,0%) atuavam no hospital 2 e 4 profissionais (20,0%) no hospital 1. A 
maioria dos profissionais tem de 5-10 anos de formados (60,0%), tendo por 
local de formação de 12 destes profissionais (60,0%) diferentes escolas 
técnicas e universidades do Rio Grande do Sul, e 8 profissionais (40,0%) com 
formação a Universidade do Vale do Taquari – Univates. Entre os profissionais 
entrevistados a grande maioria possui até 5 anos (45,0%) de atuação na área 
obstétrica. 
Em relação ao conhecimento sobre o parto humanizado (Tabela 2), 
todos os profissionais entrevistados responderam ter conhecimento sobre o 
que é o parto humanizado, sendo citada como item de maior importância, por 
16 profissionais (80,0%), a autonomia da mulher nas decisões. 
Já sobre as práticas seguidas pelo hospital (Tabela 3), dos 20 
profissionais entrevistados, 16 destes (80,0%) relatam cesárea como tipo de 
parto mais vivenciado, sendo que 10 profissionais (50,0%) apontam como 
escolha médica a realização de cesárea. Já em relação ao parto normal, 13 
profissionais (65,0%) apontam que, quando realizados é por opção da mulher, 
e em contrapartida 5 profissionais (25,0%) atribuem como escolha médica. Dos 
20 profissionais entrevistados, todos relatam repassar informações às 
gestantes durante o período de pré-parto, parto e pós-parto, sendo que 19 
profissionais (95,0%) relatam que a escolha pela via de parto é realizada junto 
com a gestante. Em relação a permitir a participação do acompanhante na hora 
do parto, os 20 profissionais (100%), responderam que sim, permitem a 
participação, como também todos os profissionais entrevistados responderam 
que praticam o acolhimento à família. 
E, por último, sobre o olhar do profissional ao parto humanizado e 
o seu ambiente de trabalho (Tabela 4), dos 20 profissionais entrevistados, 11 
destes (55,0%), consideram a comunicação entre a equipe obstétrica em 
relação ao atendimento à mulher e ao bebê durante o pré-parto, parto e pós- 
parto como muito boa, sendo que apenas 2 dos 20 profissionais (10%) 
entrevistados apontam como sendo regular. Em questão à realização da 
educação continuada com os profissionais da área obstétrica a respeito do 
tema parto humanizado, 14 profissionais (70,0%) responderam que sim, o 
hospital realiza educação continuada, sendo também relatado por 19 





Em relação à pesquisa, todos os participantes relataram ter 
conhecimento sobre o que é o parto humanizado, apontando como principal 
importância e relevância da prática da humanização do parto a autonomia da 
mulher nas decisões, menor número de intervenções possíveis, participação 
ativa da gestante, escuta ativa, acolhimento, respeito aos desejos e vontades 
da gestante, presença de acompanhante, sentimento de confiança para com a 
equipe na qual é assistida, oferecendo um ambiente tranquilo, aconchegante, 
deixando-a livre para deambular. Sendo, portanto condizente com o que a 
literatura nos traz em relação às práticas humanizadas. As condutas que 
compõem a humanização do parto devem ser postas em prática durante todo o 
período de pré-parto, parto e pós-parto, pois é a trajetória percorrida por todo o 
período gestacional, que desencadeia ou não um parto natural (vaginal) 
(MENEZES E DIAS, 2012). O parto cesáreo é indicado em ocasiões onde o 
parto vaginal possa acarretar risco de vida à mãe e/ou ao bebê, sendo assim, 
ainda é possível exercer práticas as mais humanizadas possíveis, como por 
exemplo, presença de acompanhante, ambiente acolhedor, manter a gestante 
e familiar a par de todos os processos, contato imediato do bebê com a mãe 
logo após o nascimento, aleitamento materno na primeira hora de vida, 
acolhimento da puérpera na sala de recuperação, apresentar o recém-nascido 
a demais familiares, dentre outros fatores (NOGUEIRA, 2017). Questões estas 
que não são mencionadas por nenhum profissional participante da pesquisa. 
Analisando os dois hospitais em questão, dos 20 profissionais 
entrevistados, 16 deles relataram ter vivenciado maior número de cesáreas do 
que parto normal, equivalente a 80%. Esta análise é convergente com o que 
nos traz a literatura, ou seja, a incidência da taxa de realização de cesáreas 
prevalece superior em relação ao parto normal, ocupando atualmente 52% as 
taxas de cesariana no Brasil, chegando a 88% na rede privada, números muito 
superiores ao limite máximo de 15% proposto pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) (PERES et al., 2017). Segundo análise da pesquisa, o motivo 
pela realização do parto cesáreo é 50% por opção médica, seguido de 35% 
medo da dor do parto, ou seja, opção da mulher pela cesárea, tendo o mesmo 
percentual apontando para complicações médicas. Como traz a literatura, a  
alta prevalência de cesáreas no Brasil não está relacionada a mudanças no 
risco obstétrico e sim a fatores socioeconômicos e culturais, onde a preferência 
das mulheres pelo parto cesáreo é moldada pela conduta intervencionista do 
médico (COSTA et al., 2015). Já em relação ao parto normal, apesar de pouco 
realizado, quando ocorre é por opção de escolha da mulher, como aponta a 
pesquisa, onde mostra que 65% dos profissionais atribuem a realização do 
parto normal à escolha da mãe, seguido de outros critérios que aparecem  
como benefícios à saúde do bebê e recuperação mais rápida da mãe, tendo 
apenas o percentual de 25% dos profissionais que atribui a realização ao parto 
normal como escolha médica. 
Em relação às práticas seguidas pelo hospital, práticas estas que se 
relacionam a condutas humanizadas ao parto, todos os profissionais relataram 
repassar informações as gestantes durante o período de pré-parto, parto e pós- 
parto, porém o que de certa forma diverge com a questão da alta incidência de 
cesáreas justificáveis apenas pela escolha médica. Na decisão da escolha de 
via de parto, 95% dos profissionais relataram que a realização pela escolha é 
feita junto com a gestante. Porém, pelo que traz a literatura, a gestante é 
conduzida à sua decisão conforme é orientada durante as etapas que 
transcorre a gestação até a hora do parto (PINHEIRO et al., 2016). Todos os 
profissionais participantes da pesquisa dizem praticar acolhimento à família 
como também permitir a presença do acompanhante na hora do parto. 
Confirmando a literatura de que, a presença de acompanhante na hora do 
parto é um direito da mulher (LONGO; ANDRAUS; BARBOSA, 2010). 
Tratando-se da questão do hospital propor educação continuada sobre o 
parto humanizado, a pesquisa aponta que 70% dos profissionais recebem 
educação continuada uma vez que 95% destes mesmos profissionais trazem 
que o hospital no qual exercem sua função preconiza o parto humanizado. 
Existe a necessidade de trazer o tema humanização no ensino profissional da 
área obstétrica, mais voltada para o compartilhamento de experiências, a fim 
de propiciar humanização em suas práticas (FERREIRA JÚNIOR et al., 2015). 
Como mostra a pesquisa e comparado em evidências que trazem a literatura, a 
enfermagem é a categoria responsável por trazer à equipe multiprofissional 
obstétrica a humanização, onde promoção de estratégias, como a “Rede 
Cegonha”, inclui os enfermeiros no debate das questões à saúde da mulher, 
estimulando-os a desenvolver práticas norteadas pela humanização. Sendo 
perceptíveis dificuldades encontradas pela equipe de enfermagem na adoção 
de práticas de humanização em um centro obstétrico, sendo possível identificar 
que existem divergências nas relações interprofissionais de saúde atuantes nos 
mesmos cenários, dificultando assim a humanização no ambiente obstétrico 
(SILVA et al., 2018). 
Entre as perguntas que compõem o questionário de pesquisa deste 
trabalho, existem duas questões descritivas em relação ao parto humanizado, 
uma é se o profissional tem conhecimento sobre o assunto, descrever então 
qual o conceito para o mesmo, e a segunda, quais as dificuldades encontradas 
para a realização do parto humanizado. Dentre os relatos dos profissionais, fica 
claro de que os mesmos tem conhecimento sobre o que é o parto humanizado, 
mas nenhum dos diferentes profissionais entrevistados relata que o parto 
humanizado é desfecho de um acompanhamento pré-parto de apoio e 
assistência, esclarecendo dúvidas e aliviando anseios, como também da 
importância do acompanhamento pós-parto. Sendo que existem gestantes que 
mesmo realizando todos os processos que contribuem ao desfecho de um 
parto natural, por complicações de saúde e que venham a por em risco a saúde 
da mãe e/ou do bebê acabam tendo como única alternativa a via de parto 
cesárea (PEREIRA et al., 2016). Sendo assim é possível exercer práticas as 
mais humanizadas possíveis dentro da realidade da parturiente. Colocação 
esta que em nenhum momento foi relatada pelos profissionais entrevistados, o 
que deixa evidente de que para os mesmos, o parto humanizado são práticas 
exercidas no momento da realização de um parto vaginal (normal). Tais dados 
são evidenciados pelas falas a seguir: 
Médico: “O parto humanizado é para mim um parto com atenção e 
procedimentos que atendam a expectativa do paciente. Para a maior parte das 
pessoas, um parto sem intervenção”. 
Enfermeira: “Respeitar a gestante nas suas escolhas durante o trabalho 
de parto, oferecer um ambiente tranquilo com a presença do acompanhante de 
sua escolha, utilizar conhecimentos, práticas baseadas em evidências”. 
Técnica de enfermagem: “É a mulher ser dona do seu parto, optar pelo 
que é melhor no momento para ela e ter sempre acompanhante junto passando 
segurança”. 
Já em relação às principais dificuldades encontradas para por em prática 
o parto humanizado teve por unanimidade como resposta dos profissionais 
médicos de que o mesmo se dá devido ao medo da gestante e familiares, falta 
de preparo da gestante, “tabus” de possíveis complicações no parto natural, 
dentre outros fatores relacionados a falta de condições psicológicas da 
gestante em conduzir um parto natural. Porém os relatos de profissionais 
enfermeiros e técnicos de enfermagem atribuem os obstáculos a realização do 
parto natural a resistência de alguns profissionais médicos, como também por 
parte da gestante e familiares, a insegurança, o medo da dor, do desconhecido, 
e do que está por vir. Tais dados são evidenciados nas falas a seguir: 
Médico: “Falta de orientação e conhecimento da paciente sobre o 
assunto, falta de preparo da paciente, judicialização da medicina”. 
Enfermeira: “Algumas práticas de alguns profissionais a “modo antigo””. 
Técnica de enfermagem: “O medo da dor”. 
Existe um contraponto em relação a gestante ser um dos principais 
entraves da realização do parto natural, uma vez que a literatura nos trás a 
influência do profissional que acompanha a gestante durante o pré-natal e as 
orientações recebidas nesse período é decisiva na escolha do tipo de parto 
(SANTANA, LAHM e SANTOS, 2015). São apontados como determinantes no 
aumento da proporção de partos cesáreos no Brasil, questões não clínicas, 
como a idade e a escolaridade da mulher, a região de residência e os cuidados 
do pré-natal, além da influência do profissional que a assiste no pré-natal e no 
parto. Segundo pesquisas realizadas a preferência da gestante pela via de 
parto é pela natural, porém nem sempre seu desejo é atendido (ABRANTES 
ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA CABRAL et al., 2018). Portanto, conhecendo 
tal realidade torna-se evidente a necessidade de revisão e redirecionamento de 
práticas em relação ao parto, aproximando a educação continuada em relação 




Os dados deste trabalho mostram que as equipes dos dois hospitais 
apresentam conhecimento teórico sobre práticas humanizadas, sabem quais 
técnicas empregar em prol do benefício da saúde da mãe e do bebê, porém as 
relacionam como técnicas pertencentes apenas ao parto vaginal (natural), 
gerando assim uma imagem distorcida do que de fato é a humanização do 
parto, uma vez que parto vaginal não é sinônimo de parto humanizado, como 
também é possível realizar uma cesárea humanizada, pois a humanização do 
parto está nas práticas humanizadas do profissional e na estrutura hospitalar 
disponibilizada para a paciente, devendo ela ser posta em prática desde o 
início do pré-natal e em todo o acompanhamento que transcorre a gestação. 
A Organização Mundial de Saúde, o Programa de Humanização ao 
Parto e Nascimento assim como a Rede Cegonha, preconiza o parto vaginal 
(natural). Segundo relatos qualitativos da pesquisa, os participantes possuem o 
conhecimento sobre os benefícios de saúde relacionados ao parto natural tanto 
para a mãe quanto ao bebê, como também os malefícios de uma cesárea sem 
real indicação correta de sua realização. Porém apesar de relatar repassar 
informações as gestantes, ainda predomina nos dois hospitais a realização de 
via de parto cesárea, sendo relatada por profissionais da enfermagem como 
critério de escolha médica, apenas por seguir padrões tecnológicos, seguido de 
medos da gestante, e já no ponto de vista médico, a realização da cesárea se 
detêm a falta de informação da gestante acompanhada de medos. 
Ambos os hospitais pertencentes à pesquisa procuram preconizar a 
humanização do parto, oferecendo um ambiente aconchegante e acolhedor. 
Porém, apesar de ter sido relatada pelos profissionais de que existe educação 
continuada a respeito do tema, é nítida através da pesquisa a distorção do que 
de fato é a humanização do parto, como também a falta de um 
acompanhamento mais afinco do profissional com a gestante, criando vínculo 
de confiança, para o desfecho de uma via de parto natural. Isto se torna nítido 
na elevada taxa de cesárea, e nas justificativas para tal, portanto, sendo de 
extrema necessidade e importância o engajamento por parte da coordenação 
hospitalar, ofertando programas ou incentivando a busca de educação 
continuada que reforce e motive a prática da humanização do parto, como 
também a preferência pela via de parto vaginal, trabalhando isto nos 





ABRANTES ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA CABRAL, Symara et al. 
Conhecimento das Gestantes acerca do Parto na Admissão Intrapartal 
Knowledge of Pregnant Women about Intrapartal Admission. Id on Line Rev. 
Mult. Psic. V , 2018. 
BRASIL, Ministério Da Saúde. Programa Humanização do parto Humanização 
no Pré-Natal e Nascimento. Programa Humanização do parto Humanização 
no Pré-Natal e Nascimento. [S.l: s.n.], 2002. 
BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Políticos de Saúde. Área Técnica 
de Saúde da Mulher. Parto, aborto e puerpério: assistência humanizada à 
mulher/Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, Área Técnica da 
Mulher. – Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 
BUSANELLO, Josefine et al. Humanização do parto e a formação dos 
profissionais da saúde. Ciência, Cuidado e Saúde, Maringá, v. 10, n. 1, p. 
169-175, jan./mar. 2011. 
COSTA, Maiara Neves; SILVA, Jeniffer de Fátima Oliveira da; SILVA, Larissa 
de Almeira; GALDINO, Cíntia Valéria; BRÁS, Márcia Ribeiro. Parto: direito de 
escolha da mulher. Saber Digital, Valença, v.8, n.1, p. 146-163, 2015. 
FERREIRA JÚNIOR, Antônio Rodrigues; MAKUCH, Maria Yolanda; OSIS, 
Maria José Martins Duarte; BARROS, Nelson Filice de. Percepções de 
profissionais de enfermagem sobre a humanização em obstetrícia. SANARE, 
Sobral, v.14, n.2, p. 27-35, jul./dez. 2015. 
GRIBOSKI, Rejane Antonello; GUILHEM, Dirce. Mulheres e profissionais de 
saúde: o imaginário cultural na humanização ao parto e nascimento. Texto e 
Contexto - Enfermagem, Florianópolis, v. 15, n. 1, p. 107-114, mar. 2006. 
LONGO, Cristiane Silva Mendonça; ANDRAUS, Lourdes Maria Silva; 
BARBOSA, Maria Alves. Participação do acompanhante na humanização do 
parto e sua relação com a equipe de saúde. Revista Eletrônica de 
Enfermagem , 2010. 
MALHEIROS, Paolla Amorim et al. Parto e nascimento: Saberes e práticas 
humanizadas. Texto e Contexto – Enfermagem, Florianópolis, v. 21, n. 2, p. 
329-337, abr./jun. 2012. 
MATEI, Elizabete Martins et al. Parto humanizado: um direito a ser respeitado. 
Cadernos, São Paulo, v. 9, n. 2, p. 16-26, abr./jun. 2003. 
MENEZES, Maria Brito Gonçalves; DIAS, Daniela Fernandes Soares. A 
humanização do cuidado no pré-parto e parto. SynThesis Revista Digital 
FAPAM, Pará de Minas, n.3, p. 24-36, abr. 2012. 
NOGUEIRA, Elizandra Medianeira Razera. Criação de um protocolo de 
humanização do nascimento por meio do parto cesárea em um hospital de 
médio porte da cidade de Santa Maria-RS. Dissertação, Centro Universitário 
Franciscano, 2017. 
PEREIRA, Sinara Santos; OLIVEIRA, Isabela Cristina Martins dos Santos; 
SANTOS, Josiane Bom da Silva; CARVALHO, Maria Cristina de Melo 
Pessanha. Parto Natural: a atuação do enfermeiro diante da assistência 
humanizada. Tempus, acta de saúde coletiva, Brasília, v.10, n.3, p. 199-213, 
set. 2016. 
PERES, Roberta Silvestre Fontão; ARAGÃO, Vinícius Augusto Dourado; 
LEITE, Isac César Roldão; VEADO, Marília Villela; MOURA, Kananda Santos 
de; VALENTIM, Viviane Carneiro; MARGOTO, Rebeca Marques; OLIVEIRA, 
Márcia Silva. Análise Qualitativa do Parto Humanizado do Distrito Federal por 
Diferentes Grupos Profissionais dos Serviços Públicos e Privados de Saúde. 
XVII Safety, Health and Environment World Congress, Vila Real-Portugal, p. 
104-104, jun. 2017. 
PINHEIRO, Bruna Cardoso; BITTAR, Cléria Maria Lobo. Percepções, 
expectativas e conhecimentos sobre o parto normal: relatos de experiência de 
parturientes e dos profissionais de saúde. Aletheia, Canoas, n. 37, p.  212- 
227, abr. 2012. 
PINHEIRO, Thainá Meirelles; MARQUES, Suellen Inácia Rodrigues; MATÃO, 
Maria Eliane Liégio; MIRANDA, Denismar Borges de. Fatores que influenciam 
na indicação da via de parto. Revista de Enfermagem do Centro Oeste 
Mineiro, v.1, n.6, p. 2066-2080, 2016. 
SANTANA, Fernanda Alves; LAHM, Janaína Verônica; SANTOS, Reginaldo 
Passoni dos. Inserção de enfermeiras obstétricas no atendimento ao parto: 
percepção da equipe de Enfermagem. Revista da Faculdade de Ciências 
Médicas de Sorocaba, Sorocaba, v.17, n.3, p. 123-127, 2015. 
SCHMALFUSS, Joice Moreira et al. O cuidado à mulher com comportamento 
não esperado pelos profissionais no processo de parturição. Ciências, 
cuidado e Saúde, Maringá, vol. 9, n. 3, p. 618-623, jul./set. 2010. 
SILVA, Renata Martins da; LINHARES, Karen Chaves; GUIMARÃES, Silmara 
da Silva; MALTA, Maria da Glória; SILVA, Ilda Cecília Moreira da. Inserção de 
enfermeiras obstétricas no atendimento ao parto: percepção da equipe de 
Enfermagem. RIES, Caçador, v.7, n.1, p. 293-302, 2018. 



















































Tempo de formado (anos) 
0-5 
6-10 





















































Dos itens citados abaixo, qual você entende como 
sendo o de maior importância na prática do parto 
humanizado? 
Utilização da bola para dilatação do períneo 
Técnicas de relaxamento (água/banheira) 
Presença de acompanhante no processo de parto 
Sem intervenção medicamentosa 
Autonomia da mulher nas decisões 


































Critério de escolha para o parto cesáreo 
Escolha médica 
Medo da dor do parto 















Critério de escolha para o parto normal 
Escolha médica 
Recuperação mais rápida 
Benefícios à saúde do bebê 











São repassados informações às gestantes durante 











A decisão de escolha pela via de parto é realizada 
































Tabela 4: o olhar do profissional em relação ao parto humanizado e o seu 






Como você considera a comunicação entre a equipe 
obstétrica em relação ao atendimento à mulher e ao 



















O hospital realiza educação continuada com os 














O hospital preconiza o parto humanizado? 
Sim 
Não 
 
19 
1 
 
95,0 
5,0 
 
